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i f^re^eitura yi^]unicipai de A^racHcz
ik ESPÍRITO SANTO

^ GABINETE DO PREFEITO

Aracruz, 18 de dezembro de 2002.

MENSAGEM N” 076/2002

SENHOR PRESroENTE, SENHORES VEREADORES:

Tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vossas Excelências o

Projeto de Lei anexo, que objetiva alterar as disposições dos artigos 24 e 90 da Lei n.°
1.664, de 17/11/1993, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos Municipais
do Município de Aracruz.

Quanto ao artigo 24 da citada lei, está sendo suprimida a expressão “sem
direito ao adicional pela prestação de serviço extraordinário Já a segunda
modificação, que se refere ao artigo 90 do Estatuto, pretende incluir o seguinte trecho
"salvo os casos excepcionais de relevante interesse público, deferidospor ato formal
do Chefe do Executivo Municipal. ’’

Percebe-se facilmente que, tanto em um quanto no outro caso, as alterações
visam possibilitar o pagamento do adicional pela realização de serviço extraordinário
aos servidores em exercício de cargo em comissão ou de função gratificada,
devidamente justificados e autorizados pelo Executivo, até então absolutamente vedado

pelo texto atual da Lei n.° 1.664/93.

Não há razão alguma para a proibição comentada, até por que o servidor em
exercício de cargos em comissão se equipara ao servidor efetivo, salvo, as
peculiaridades quanto a nomeação e a estabilidade, esta última conferida apenas aos
servidores concursados (efetivos). O próprio. Estatuto, em seu artigo 2°, prevê tal
equiparação, senão vejamos: “Para os efetivos desta Lei, servidores são funcionários
legalmente investidos em cargos públicos, de provimento efetivo ou em comissão. ”.

Como se vê, o servidor comissionado, embora seja de livre nomeação e
exoneração, desempenha uma função tão importante quanto à exercida pelo servidor
efetivo.

A vedação^ imposta pelo Estatuto dos Servidores Públicos do Município de
Aracruz, além de ferir um dispositivo próprio (artigo 2°) é _ contrária a um direito

—trabalhista e^éhdidò aos servidores públicos e resgüárdado pela Constituição de 1988
(art. 39, § 3° c/p^r 7°, iiwiso XVI). ‘

Além de adequar a Lei n. 1.664/93 ao mandamento constitucional, a

presente proposição visa estimular e incentivar os servidores municipais tão

í-.y'
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GABINETE DO PREFEITO

empenhados no serviço público, o que, por certo, trará benefícios ao destinatário fmal

da prestação do serviço, que é a coletividade.

Como vem ocorrendo, por vezes o servidor designado a executar um serviço
extraordinário, não o faz com total dedicação, até porque o mesmo não possui qualquer
incentivo. Nada mais justo do que conferir ao mesmo um direito que lhe já é garantido
constitucionalmente.

Notadamente, a retirada da proibição do pagamento de adicional por serviço .
extraordinário aos ocupantes de cargo comissionado ou de função gratificada, requer,
uma maior vigilância por parte do Executivo, envolvendo-se os chefes imediatos, os
gerentes divisionais e secretários e subsecretários, sob pena de ocorrerem abusos, o que
podería comprometer o orçamento niunicipal.

• Justamente tendo em vista esta possibilidade, o projeto ora levado à

apreciação de Vossas Excelências determina que os casos excepcionais de relevante
interesse público, somente poderão ser deferidos por ato formal do Chefe do

Executivo Municipal.

Como visto, as alterações na Lei n.° 1.664/1993 visam, em síntese, adequar
a legislação municipal à Carta Política de 1988, estimular e incentivar os servidores que
realizam serviços extraordinários relevantes à Municipalidade e otimizar a prestação dos
serviços à sociedade.

Ao submeter o projeto à apreciação da douta Câmara, estamos certos de que
os Senhores Vereadores saberão reconhecer que merece aprovação.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossas Excelências os protestos de
elevado apreço.

Atenciosamente

LUIZ CARLOS CACÁ GONÇALVES
prefeitoImunigipal

.1
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P^sideãta da Câmara

PROJETO DE LEI N° 076, 18/12/2002

ALTERA OS DISPOSITIVOS QUE
MENCIONA DA LEI N.°

17/11/1993,

ESTATUTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS
DO MUNICÍPIO DE ARACRUZ, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

HPMmiO 1°TTOM0

1.664, . DE
QUE DISPÕE SOBRE O

íía tâniara

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARACRUZ, ESTADO DO ESPÍRITO
SANTO; FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E
EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: -

Art. 1“ - Altera o artigo 24 da Lei n.° 1,664, de 17/11/1993,
vigorar com a seguinte redação:

que passa a

tí

'Art. 24. O exercício de
cargo em comissão exigirá de seu ocupante

integral dedicação ao serviço, podendo ser convocado sempre que houver
interesse da Administração. ”

Arí. 2“. Altera o artigo 90 da Lei n.° 1.664, de 17/11/1993
vigorar com a seguinte redação:

que passa a

Art. 90. O exercício de cargo em comissão ou de função gratificada exclui
o adicional por serviço extraordinário, salvo os casos excepcionais de
relevante interesse público, deferidos por ato formal do Chefe do Executivo
Municipal

( \

Art. 3”. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
disposiçoes em coiitráriõ.

as

??r^t«íAMuíycipM:deAracmzfTR:d^èzembrod^^
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LEIN® 1664 DE 17 DE NOVEMBRO DE 1993.!
..1,

DISPÕE SOBRE O ESTATUTO DOS SERVIDORES

PÚBUCOS DO MUNICÍPIO DE ARACRUZ.
Prelallo Municipal

O PREFETTO MUNICIPAL DE ARACRUZ, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO; FAÇO

SABER QUE A CÂMARA MUNICffAL APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTERiVíi

LEI:miá
í

Em
TÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

CAPÍTULO I
DO REGIME JURÍDICO

Alt. r - O regime juridico único dos servidores públicos da Administração direta, das
autarquias e das fundações públicas do Município de Aracruz é o estatutário.

Parágrafo Único - O disposto neste Estatuto nSo se aplica;

1 - aos empregados de empresas públicas, sociedades de economia mista e outras entidades da

Administração indireta que explorem atividade econômica;

U - aos contratados por tempo dctenninado, paia atender à necessidade tempoiária de
excepcional interesse público, na forma prevista em lei municipal especifica.

Al t. 2'! - Para os efeitos desta Lei, servidores silo fuiicionáiios legalmente investidos em cargos
públicos, de provimento efetivo ou em coinissííü.

I

u
1 Em

yVrt. 3° - Cargo público é o conjunto de direitos, devei es, atribuições e responsabilidades,
cometido a um servidor.

Parágrafo único - Os cargos públicos, acessíveis a todos os brasileiros, .são criados por lei, com
dcnominaçílo própria e vencimentos pagos pelos cotre.s pú.bljcos.— - - - - ; - i r

Alt. 4° - Os cargos de provimento efetivo da Administração Pública Miuí icipal direta,'das
-autarquias e (Ias fundaçoes-públicas serão ürganizadosenrcaiTeirasr——
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§ 2® - A promoção não interrompe o tempo de exercício, que é contado no novo

posicionamento na carreira a partir da data da publicação do ato que promover o servidor-.

Alt 23 - 0 servidor que deva ter exercido em outra localidade terá 10 (dez) dias de prazo para

faziè-lo, incluindo o tempo necessário ao deslocamento para a nova sede, desde que implique
mudança de domicilio.

Parágrafo ünico - Na hipótese de o servidor encontrar-se afastado legalmente, o prazo a que

refere este artigo será contado a partir do término do afastamento,

Art. 24 - 0 exercício de cargo cm comissão exi^ de seu ocup^tc integral dedicação ao
serviço, 5cm direito ao adicional pela prestação de serviço extraordinário, podendo ser convocado

) sempre que houver interesse da Administrai^o.

SEÇÃO V
DO ESTÁGIO PROBATÓRIO

Art. 25 - Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para cargo de provimento efetivo riauü
sujeito a estágio probatório por período de 24 (vinte e quaUo) meses, durante o qual sua aptidão e
capacidade serão objeto de avaliação para o desempenho do cargo, observados os seguintes fatores;

l - assiduidade;

H - disciplina;

UI - capacidade de iniciativa;

IV - produtividade;

V - eíiciêiicia;

VI - responsabilidade;

VU - idoneidade moral.

Art. 20) - G chele imediato do .servidor em estágio piübalòrio inlbriiiniíi a .sen le.':peito,
icsclvá(laiiiçrifcV90(uüvçnla)dia5fiiilcsdo.té[mii»odü pc[lcJo,-ao.óigr\o.dej;icssüid,'a).ttrtch^^^^^
pieenchimento dos lerpiisilos mencionados no artigo anterior.

§ 1° - De posse da informação, o órgão iTe pessoal cmitiiá parecer concluindo a favor ou contra
-- aconlirmaçãodo servidorcin estágio. . . .
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§ 2° - 0 servidor que fizer jus aos adicionais de insalubridadc e periculosidadc deverá optar por
um deles, não sendo acumuláveis estas vantagens.

§ 3° - O direito ao adicional de insalubridade ou periculosidadc cessa com a eliminação das

condições ou dos irscos que deram causa a sua conccss^k).

Art 85 - Haverá permanente controle da aüvidade de servidor em operações ou locais
considerados penosos, insalubres ou perigosos.

Alt 86 - Na concessão dos adicionais de penosidade, insalubridade e periculosidade serSi?
observadas as situações especificadas na legisla^ municijNd.

Art. 87 - Os locais dc trabalho e os servidores que operam com raios X ou substâncias
radioativas devem ser mantidos sob controle permanente, de modo que as doses de radiação
ionizantes não ultrapassem o nível máximo previsto na legislação própria.

Parágrafo único > Os servidores a que se refere este artigo devem ser submetidos a exames
médicos a cada 6 (seis) meses.

N

■ J

SLIHSEÇÃO VI
DO ADICIONAL POR SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO

V

Alt. 88 - O serviço cxlraordinário será remunerado com acréscimo de50?4 (cinqtlenla por

cento) em relação à hora normal de trabalho e de 100?1) (cem por cento) (juando executado aos
domingos e feriados, exceto nos casos em que a escala de trabalho seja exigência do cargo que o
servidor ocupa ou de acordo com legislação especifica.

Alt. 89 - Somente será ijcrinilido serviço extraordinário jiara atender a situações excepcionais e
temporárias, respeitado o limite máximo de 2 (dnn.s) horas diárias,

5 1° - O. serviço extraordinário previsto neste artigo será precedido dc autorização da clieli
imediata qiie justilienrá u falo.

(I

§2'’ -1-1 servicp extraoidináj io realizado no horário pievisto no ait. 92 será acrescido do
[jcicGiitual relativo ao serviço noturno, em função de cada hora extra.

9:5^®ciojdc caigo cm^missãü ou d^ fuiLçãü gralilicada exclui o adjcioiial por
.serviçoextraordinário."

. M. 91- O scividõi -qüe leceber impoiiruicia lelaliva a adicional por serviço exlraordináiio luio
prcsliid0“seiá-obíigado-a-iestiltii--lade-uma:só-vez,-ficaudo,-ainda7sujeil0"á‘puniçãodiscipliiiarr
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gabinete do prefeito-I

n - adicionais por tempo de serviço;

IH - gratificações ou prêmios dc incentivo;

IV - licenças e outras vantagens previstas em lei municipal,

apòs a <to viãtoSfw oSSI! ^‘
)

)

)
serfío crajuslíKÍos dc

ca.)

Mumclptde“' ^
)

{

aposentadoria e pensâío dos servidores do

da pr4e M.' ° naceasários à aacu^

)

, serão utilÍ7ados

e 1985; e Lei n°

Art 255 - Esta Lei ealniiá em vigor a paitir da data de aua publicaçJo.

PrcfeitaMunicipaldeAracnE,]? de Novembro dc 1993.
!ii
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PROJETO DE LEI N“ (MINUTA)

ALTERA OS DISPOSITIVOS QUE MENCIONA

DA LEI N.° 1.664, DE 17/11/1993, QUE DISPÕE
SOBRE O ESTATUTO DOS SERVIDORES

PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE ARACRUZ, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARACRUZ, ESTADO DO ESPÍRITO
SANTO; FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E
EU SANCIONO A SEGUINTE LEI;

Art. 1° - Altera o artigo 24 da Lei n.° 1.664, de 17/11/1993, que passa a

vigorar com a seguinte redação;

“Arí. 24. O exercido de cargo em comissão exigirá de seu

ocupante integral dedicação ao serviço, podendo ser
convocado sempre que houver interesse da Administração.

”

Art. 2°. Altera o artigo 90 da Lei n.° 1.664, de 17/11/1993, que passa a

vigorar com a seguinte redação;

"Art. 90. O exercício de cargo em -comissão ou de fimção
gratiifcada exclui o adicional por serviço extraordinário,
salvo os casos excepcionais de relevante interesse público,

deferidos por atoformal do Chefe do Executivo Municipal
”

Alt. 3°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

de 2002de.Prefeitura Municipal de Aracruz,

-LinZ-CARLOS-CÂCÁ-GONÇÁLVES
PREFEITO MUNICIPAL
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Aracruz/ES, de de 2002.

MENSAGEM N” (MINUTA)
SENHOR PRESIDENTE, SENHORES VEREADORES:

Tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vossas Excelências o Projeto de Lei
anexo, que objetiva alterar as disposições dos artigos 24 e 90 da Lei n.° 1.664, de 17/11/1993, que
dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos Múnicipais do Município de Aracruz.

Quanto ao artigo 24 da citada lei, está sendo suprimida a expressão “sem direito ao
adicional pela prestação de serviço extraordinário Já a segunda modificação, que se
refere ao artigo 90 do Estatuto, pretende incluir o seguinte trecho “salvo os casos

, excepcionais de relevante interesse público, deferidos por ato formal do Chefe do
Executivo Municipal. ”

Percebe-se facilmente que, tanto em um quanto no outro caso, as alterações visam

possibilitar o pagamento do adicional pela realização de serviço extraordinário aos
servidores em exercício de cargo em comissão ou de função gratificada, devidamente
justificados e autorizados pelo Executivo, até então absolutamente vedado pelo texto atual

0 da Lei n.° 1.664/93.

Não há razão alguma para a proibição comentada, até por que o servidor em exercício de
cargos em comissão se equipara ao servidor efetivo, salvo, as peculiaridades quanto a
nomeação e a estabilidade, está última conferida apenas aos servidores concursados

(efetivos). O próprio Estatuto, em seu artigo 2°, prevê tal equiparação, senão vejamos;,
“Para os efetivos desta Lei, servidores são funcionários legalmente investidos em cargos

públicos, de provimento efetivo ou em comissão. ”.

Como se vê, o servidor comissionado, embora seja de livre nomeação e exoneração,
desempenha uma fimção tão importante quanto à exercida pelo servidor efetivo.

A vedação imposta pelo Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Aracruz, além
de ferir um dispositivo próprio (artigo 2°) é contrária a um direito trabalhista estendido

aos servidores públicos e resguardado pela Constituição de 1988 (art. 39, § 3° c/c art. 7°,
inciso XVI).

Além de adequar a Lei n. 1.664/93 ao mandamento constitucional, a presente proposição
._visa_estimular_e_incentivar_os.seryidoresjmunicipais_tão_empenhadasmo_serviça_público,..o.
que, por certo, trará benefícios ao destinatário fínal da prestaçãò do serviço, que é a
coletividade. ~ " ’ ,

Como vem ocorrèndó, por vézés 'o -servidor "^:designádo:-*à—éxécútaf: úm serviço
extraordinário, não ó faz coin total dedicação, até p^^^^ o rnesino não possui qualquer

.-.Ay
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incentivo. Nada mais justo do que conferir ao mesmo um direito que lhe já é garantido
constitucionalmente.

Notadamente, a retirada da proibição do pagamento de adicional por serviço
extraordinário aos ocupantes de cargo comissionado ou de função gratificada, requer, uma
maior vigilância por parte do Executivo, envolvendo-se os chefes imediatos, os gerentes
divisionais e secretários e subsecretários, sob pena de ocorrerem abusos, o que poderia
comprometer o orçamento municipal.

Justamente tendo esta vista esta possibilidade, o projeto ora levado á apreciação de
Vossas Excelências determina que os casos excepcionais de relevante interesse público,
somente poderão ser deferidos por ato formal do Chefe do Executivo Municipal.

Como visto, as alterações na Lei n.° 1.664/1993 visam, em síntese, adequar a legislação
municipal à Carta Política de 1988, estimular e incentivar os servidores que realizam

vV serviços extraordinários relevantes à Muiticipalidade e otimizar a prestação dos serviços à •
sociedade.

Ao submeter o projeto à apreciação da douta Câmara, estamos certos de que os Senhores
Vereadores saberão reconhecer que merece aprovação.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossas Excelências os protestos de elevado
apreço.

Atenciosamente

LUIZ CARLOS CACÁ GONÇALVES
PREFEITO MUNICIPAL
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Estado do Espírito Santo

PROCESSO N“ 1.974/2002

/

AO DEPARTAMENTO LEGISLATIVO:

Após registrar e autuar o processo, encaminhamos ao Departamento

para conhecimento e providências.

Câmara Municipal de Aracruz-ES, 19 de dezembro de 2002.

\MJ^
O PIONA

Chef : Dept" Á Iministrativo/CMA.

HE

Rua Professor Lôbo, 550 - Centro - Aracruz - ES - CEP 29.190-000 - Tel.: (27) 3256-1491
Telefax: (27) 3256-4466 - E-mail: cmacz@zaz.com.br
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PARECER

Era

PARECER DA COMISSÃO DE JUSTIÇA £ ãanls sfe Sâjaara
•1

4

N° 1.974//2002

Projeto de Lei n° 76/2002

Poder Executivo Municipal

Altera dispositivo da lei n° 1.664/93 - Estatuto dos servidores çle Arp|uz

PROCESSO:

PROPOSIÇÃO:
AUTOR

EMENTA:

RELATÓRIO:

Conforme determinação regimental, esta relatoria procedeu análise minuciosa da matéria e,

constatando ser a mesma legal e constitucional, a Comissão vota da seguinte maneira;

SPEiWlDO i° WMiVoto na forma do relatório

Acompanho o voto do Relator
Voto no mesmo sentido.

Voto do Relator;

Voto do Presidente:

VQtõ^do Membro:

Por unanimidade de votos a Comissão de Constituição, Legislação, Justiça e Redação exara parecer

favorável a aprovação da matéria.

Era o que tínhamos a opinar.

Sala das Sessões da Câmara Municipal,
Em: 23 de dezembro de 2002.

PRESIDENTE:

RELATOR:

MEMBRO:

Sueli Oliveira Çtó
Dirceu Cavalhe

Antonio GuidettiJ

& i«

<

Rua Professor Lôbo, 550 - Centro - Aracruz - ES - CEP 29.190-000 - Tel.: (27) 3256-1491
Telefax: (27) 3256-4466 - E-mail: cmacz@zaz.com.br
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PARECER

PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS

;':a

PROCESSO:

PROPOSIÇÃO:
AUTOR

EMENTA:

N" 1.974/2002.

Projeto de Lei n“ 076/2002.

Poder Executivo Municipal

Altera os dispositivos que menciona da Lei n” 1. 664, de 17/11/1993,

que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos Municipais.

RELATÓRIO:

Em consonância com o artigo 30, Inciso II do Regimento Interno e após análise minuciosa

do Projeto de lei em tela, esta relatoria constata que o mesmo atende aos preceitos
estabelecidos.

Voto do Relator: Voto na forma do relatório

Voto do Presidente: Acompanho voto do relator.
Voto do Membro: Voto no mesmo sentido.

Por unanimidade de votos a Comissão de Economia, Finanças, ^^iscaJi^^^&^mada
Contas emite parecer favorável à aprovação da matéria. ^

Era o que tínhamos a opinar.
Sala das Sessões da Câmara Municipal,
em: 23 de dezembro de 2002. /

iimilSLmS
PRESIDENTE: Margareth da SUva
RELATOR: José Nilo da Vitori:

MEMBRO: Zezinho Atílio Sc^S

Rua Professor Lôbo, 550 - Centro - Aracruz - ES - CEP 29.190-000 - Tel.: (27) 3256-1491
Telefax: (27) 3256-4466 - E-mail: cmacz@zaz.com.br
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EMENDA INCLUSIVAN” 083/2002

n° 076/2002, oInclua-se onde couber no Projeto de Lei

seguinte artigo;

O Poder Executivo deverá encamin|^f|r ttP PPíjpr
do decreto que concedpr líPrpsi

Art.

Legislativo cópia
extraordinárias.

r

Aracruz-ES., 23 de deiembro de 2002.

wEOTme 1° OTMO

Em

T
PTésjí^tiifilRs Câinaía

ffiPHomn® T TüMffl

iíKíaStísnSe áa Câmara

Rua Professor Lôbo,”550 - Centro - Aracruz - ES - CEP 29.190-000 - Tel.: (27) 3256-1491

. : -..LIblefax:,(27j.3256-4466.-..E-m^^ cmacz@zaz;com.br .
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Estado do Espírito Santo
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EMENDA INCLUSIVA N“ 084/2002

n° 076/2002, oInclua-se onde couber no Projeto de Lei

seguinte artigo:

O adicional por serviço extraordinário deverá

obedecer o disposto no § 4" do Artigo 39 da Constituição Federal.

Art.

Aracruz-ES., 23 de dezembro de 2002.

Víêsii?.tí33íG Síiir.aia
^bUUUXJLU.

9 1" t■ii iíraL

Cântaia

y-L ' ■

• •

• V- . -

Rua Professor Lôbo, 550 -_Cehtro - Aracruz - ES - ÇEP 29.190-000 - Tel.: (27) 3256-1491
.. . . Pelefax; (27),.3256-4466 ,;-., E-mail; çmacz@zaz.com..br.
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Estado do Espírito Santo

EMENDA'INCLUSIVAN” 085/2002

Inclua-se no artigo 2° do Projeto de Lei n° 076/2002, que

altera o artigo art. 90 da lei 1.664/93 o seguinte;

, neste caso

específico, no período de novembro de 2002 a 15 de março de

2003, para tender o período de verão.

Art. 90

Aracruz-ES., 23 de dezembro de 2002.

o

Em

íesiiJiInU' íía S,i-iiiana

<

Pfosjííossíe süa Cansara

!

Rua ProfessorLôbo. BõO LcLntro J AracruzL ES- CEP 29.49^^^^^^
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Estadp do Espírito Santo

PARECER

PARECER DA COMISSÃO DE JUS

PROCESSO:

PROPOSIÇÃO:
AUTOR.

EMENTA:

N” 1.974/2002.

Emendas ao Projeto de Lei n" 76/2002.

Mesa Diretora da Câmara Municipal

Altera os dispositivos que menciona da Lei n" 1. 664, de ^/I|/1993, que
dispõe sobre o Estatuto dos servidores Públicos ]>funjcjpi^js,

RELATÓRIO:

Conforme determinação regimental, esta relatoria procedeu análise minuciosa da matéria e,

constatando ser a mesma legal e constitucional, a Comissão vota da seguinte maneira:

Voto do Relator:

Voto do Presidente:

Voto do Membro:

Voto na forma do relatório

Acompanho o voto do Relator
Voto no mesmo sentido.

Por unanimidade de votos a Comissão de Constituição, Legislação, Justiça e Redação exara parecer
favorável a aprovação da matéria. 6^0

EisaEra o que tínhamos a opinar.

Sala das Sessões da Câmara Municipal,
Em: 23 de dezembro de 2002. C

ííiíã da QàíüsiíZi

PRESIDENTE:

RELATOR:

MEMBRO:

Sueli Oliveira Q
Dirceu Cavalheé

Antonio Guidetti...».^/.

Rua Professor Lôbo, 550 - Centro - Aracruz - ES - CEP 29.190-000 - Tel.: (27) 3256-1491
Telefax: (27) 3256-4466 - E-mail: cmacz@zaz.com.br
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Estado do Espírito Santo
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PARECER

PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS

PROCESSO:

PROPOSIÇÃO:
AUTOR

EMENTA:

1. 974/2002.

Emendas ao Projeto de Lei n'

Poder Executivo Municipal
Altera os dispositivos que menciona da Lei n” 1. 664, de 17/11/1993,

que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos Municipais.

76/2002.

o

RELATÓRIO:
lim
.1

Em consonância com o artigo 30, Inciso E do Regimento Interno e âpitnafise^minífcfosa
do Projeto de lei em tela, esta relatoria constata que o mesmo atende aos preceitos
estabelecidos.

âPEafauffl T
Voto do Relator: Voto na forma do relatório

Voto do Presidente; Acompanho voto do relator.
Voto do Membro; Voto no mesmo sentido.

Em
fcSàrr.'!

/
_^ifg!e!âsHkie áa Eâssiara

Por unanimidade de votos a Comissão de Economia, Finanças, Fiscalização e Tomada de
Contas emite parecer favorável a aprovação da matéria.

Era o que tínhamos a opinar.
Sala das Sessões da Câmara Municipal,
em; 30 de dezembro de 2002.

r-

PRESIDENTE: Margareth da Silva Cabi(
RELATOR:

MEMBRO:

José Nilo da Vitoria í

Zezinho Atílio Scopel

Rua Professor Lôbo, 550 - Centro - Aracruz - ES - CEP 29.190-000 - Tel.: (27) 3256-1491
Telefax: (27) 3256-4466 - E-mail: cmacz@zaz.com.br



. içamam ^(/x

Estadp do/Espírito Santo
{

MAPA DE VOTAÇAO

.DATA:Ê.)f,i.
data:M.U

SESSÃO: 1° TURNO-

2° TURNO

COMISSÃO PINANÇASCOMISSÃO JUSTIÇA

r TURNO r TURNO 2“ TURNOVEREADOR 2“ TURNO

NÃOSM NAO SM SM NÃOSM NAO

7ANTONIO GUIDETTI yy

CLAÚDIO SPINASSÉ y

CLOVES VEEIRA )L yy.
]I

DIRCEU CAVALHERI

ÍljíÊ
y.

\i^EDIVAN GUIDOTE RIBEIRO

ELOÍSIO GERALDO GUZZO 7/

JOÃO ROCHA NUNES y 1yy
JOSÉ NILO DA VITÓRIA / y y

rMARGARETH DA SILVA CABIDELLI I Vt
yVMARILZA TEEXEnUA FURIERI y

yNIVALDO GONÇALVES QUIRINO y y
yORVANIR PEDRO BOSCHETTI y1

yRONALDO MODENESICUZZUOL iy
ROSANE RIBEIRO MACHADO y y 1

ySAULO RODRIGUES MEIRELLES y V

ySUELI OLIVEIRA QUINONEZ Yy y
ZEZINHO ATÍLIO SCOPEL X±.

RESULTADOS

COMISSÃO DE FINAN

1° TURNO:

SCOMISSÃO DE JUSTIÇA

1 ° TURNO: Favoráveis:. ..votos

Contrários:
Favoráveis:/.'^
Contrários:

.votos

. .votosd votos

2° TURNO: Favoráveis:.!'^...votos
Contrários:.. i)0. ..votos

2° TURNO: Favoráveis:./^.votos
Contrários:. í). .Q. .votos

L^Sécretário

Rua Professor Lôbo, 550 - Centro - Afacréz- ES - CEP 29.190-000 - Tel.: (27) 3256-1491
Telefax: (27) 3256-4466 - E-mail: cmacz@zaz.com.br



Estado do Espírito Santo

MAPA DE VOTAÇÃO

-

DATA:..áÕ. ^
SESSÃO; 1° TURNO

2° TURNO

yiLMlá^.PAPROPOSIÇÃO;

2° TURNO1° TURNOVEREADOR

NÃO NAOSIMSIM

y tANTONIO GUIDETn

iCLAÚDIO SPINASSÉ l
tCLOVES VEEIRA t.í

DIRCEU CAVALHERI

\Xiic-2B£ ÍÍ££EDIVAN GUIDOTE RIBEIRO

1 tELOISIO GERALDO GUZZO

JOÃO ROCHA NUNES

JOSÉ NILO DA VITQRIA

MARGARETH DA SILVA CABIDELLI

MARILZA TEIXEIRA FURIERI

NIVALDO GONÇALVES QUIRINO _
ORVAMR PEDRO BOSCHETTI

RONALDO MODENESI CUZZUOL _
ROSANE RIBEIRO MACHADO

SAULO RODRIGUES MEIRELLES ~
SUELI OLIVEIRA QUINONEZ

X
X y

X 0^

y
yX
yy

y

1
X y

XZEZINHO ATÍLIO SCOPEL

RESULTADOS

2°TURNO;Favoráveis;. A .votos

Contrários; i). Q.... .votos
r TURNO; Favoráveis;^-..-..

Contrário s;.^^.
...votos

'....votos

1° Secretário

Rua Professor Lôbo, 550 - Centro - Aracruz - ES - CEP 29.190-000 - Tel.: (27) 3256-1491

Telefax: (27) 3256-4466 - E-mail: cmacz@zaz.com.br
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Estado do Espírito Santo

MAPA DE VOTAÇÃO

3
(J

tA irT-

.DATA:.J>,..fâ
DATA:..Íi!D..|ÍA. .500 (ÍL

SESSÃO: 1° TURNO

2° TURNO -?
D

dbPROPOSIÇÃO;

COMISSÃO FINANÇASCOMISSÃO JUSTIÇA

r TURNO V TURNOVEREADOR 2“ TURNO 2" TURNO

SM I NÃO NÃO SM NÃONAOSM SM

X / íANTONIO GUIDETTI

CLAÚDIO SPINASSÉ Y /
CEOVES VIEIRA

í DIRCEU CAVALHERI

t MMcíEDIVAN GUIDOTE RIBEIRO

ELOÍSIO GERALDO GUZZO Y y l
JOÃO ROCHA NUNES i y y
JOSÉ NILO DA VITÓRIA Xy y

.XMARGAREIH DA SILVA CABIDELLI 2r yy
5^ XMARILZA TEIXEIRA FURIERI y

t y XNIVALDO GONÇALVES QUIRINO X

yORVANIR PEDRO BOSCHETTI y yy
X yRONALDO MODENESICUZZUOL Xy
VROSANE RIBEIRO MACHADO Xy
y XSAULO RODRIGUES MEIRELLES y

2XSUELI OLIVEIRA QUINONEZ y.
ZEZINHO ATÍLIO SCOPEL X

RESULTADOS

COMISSÃO DE FEVANmS

T TURNO; Favoráveis; j/. votos
Contrários:.^.U. .votos

COMISSÃO DE JUSTIÇA

1° TURNO; Favoráveis;//^....votos
Contrários;. lí.V... .votos

1.^, F avoráveis:. -k Y.. votos
Contrários;, iíiy..votos

2° TURNO:2° TURNO: Favoráveis: votos

Contrários:.. QÍÒ.. .votos

N»

Secretário

Rua Professor Lôbo, 550 - Centro - Xíacruz - ES - CEP 29.190-000 - Tel.: (27) 3256-1491
Telefax; (27) 3256-4466 - E-mail; cmacz@zaz.com.br



Estado do Espírito Santo
^aracruZ i

MAPA DE VOTAÇÃO

SESSÃO: 1 ° TURNO

2“ TURNO -.^4.^.(^.,.Mcl&\ájCucyu..
.DATA:.^
DATA:.^. .i^.).âÕ(3(2,

0

OJb t.:PROPOSIÇÃO:

2“ TURNO1° TURNOVEREADOR

SIM NAOSIM NAO

zlANTONTO GUTDETTI

CLAÚDIO SPINASSÉ

CLOVES VIEIRA

DIRCEU CAVALHERI

/

1
)(i

)õjx,.SE MíffiEDIVAN GUIDOTE RIBEIRO

ELOÍSIO GERALDO GUZZO

JOÃO ROCHA NUNES Xi.
JOSÉ NILO DA VITÓRIA Y

MARGARETH DA SILVA CABIDELLI

MARILZA TEIXEIRA FURIERI

NIVALDO GONÇALVES QUHUNO

ORVANIR PEDRO BOSCHETTI

1

lX
/

XX
RONALDO MODENESI CUZZUOL

ROSANE RIBEIRO MACHADO

SAULO RODRIGUES MEIRELLES

SUELI OLIVEIRA QUINONEZ

ZEZINHO ATÍLIO SCOPEL

XX

X X

XX
VX

'v._y

RESULTADOS

l£
2°TURNO:Favoráveis:./;. ..votos

Contrários: w.C:..... votos
1° TURNO: Favoráveis:

Contrários:. 01 ..vot
votos

1° Secretário

Rua Professor Lôbo, 550 - Centro - Aracruz - ES - CEP 29.190-000 - Tel.: (27) 3256-1491

Telefax: (27) 3256-4466 - E-mail: cmacz@zaz.com.br
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Estado do Espírito Santo

Aracaiz, 30 de dezembro de 2002.

OF. N°. 487/2002

G. do Presidente

SENHOR PREFEITO:

Encaminho a Vossa Excelência o Projeto dc Lei n" 076/2002, oriundo desse Executivo

Municipal, que altera os dispositivos que menciona da Lei in° 1.664, de 17/11/1993, o qual
foi aprovado juntamente com as Emendas Incliisívas n'’s 083, 084 e 085/2002, em 2°

Turno, na 34“'Sessão Extraordinária, da Legislatura 2001/2004, realizada na data de 30 de
dezembro de 2002.

Na oportunidade, apresento minhas.

CORDIAIS SAUDAÇÕES.

A

i&mVAN GUIDOTE RIBEIRO

Presidente da Câmara

Exm”. Sr.

LUIZ CARLOS CACÁ GONÇALVES
Prefeito Municipal
Nesta -

Rua Professor Lôbo, 550 - Centro - Aracruz - ES - CEP 29.190-000 - Tel.: (27) 3256-1491
: _ Telefax/(27) 3256-4466 - E-mail; cniacz@zaz,.çom.br ; ; ; ; y


